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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 02/2025 
Processo Administrativo n° 23/2025 – 1Doc: 80/2025 

 

 

 

O MUNICÍPIO de GUAPIRAMA, Estado do Paraná, torna público que realizará licitação, na 

modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, nos termos do art. 27 da Constituição 

do Estado do Paraná, da Lei Complementar Federal n.º 123/2006; da Lei Federal n.º 14.133/2021, 

assim como pelas disposições deste Edital e seus anexos. 

 

OBJETO 

Contratação de empresa visando o fornecimento de serviços para a Construção de Cisterna – 

Sistema de captação de água e armazenamento, de acordo com o Instrumento de Repasse 

4109005/2023 – Itaipu Binacional Mais Energia, entre o Município de Guapirama e a Caixa 

Econômica Federal. 

 

VALOR TOTAL ESTIMADO 

R$ 48.204,57 (quarenta e oito mil, duzentos e quatro reais e cinquenta e sete centavos). 

 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia: 15/04/2025 às 09h00min (Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a 
sessão pública observarão o horário de BRASÍLIA - DF) 
 
DATA E HORÁRIO LIMITE PARA ENCAMINHAMENTO DAS PROPOSTAS 
Início: 28/03/2025, às 08h00min 
Térmico: 15/04/2025, às 08h00min 
As propostas serão encaminhadas exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor Preço Global 

 
MODO DE DISPUTA: 
Aberto 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

Sim 

 

 

A pasta técnica com o inteiro teor do edital, seus respectivos modelos, adendos e anexos, 

poderá ser obtida no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, sítio eletrônico da 

Prefeitura http://guapirama.pr.gov.br/ e na plataforma eletrônica https://bllcompras.com/. 

Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento poderão ser apresentados ao 

agente de contratação, por meio da plataforma https://bllcompras.com/ e pelo seguinte e-

mail: licitacao@guapirama.pr.gov.br 

 

 

http://guapirama.pr.gov.br/
mailto:licitacao@guapirama.pr.gov.br
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1. DO OBJETO  

1.1 O objeto desta Concorrência é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA VISANDO O 

FORNECIMENTO DE SERVIÇOS PARA A CONSTRUÇÃO DE CISTERNA DE 

ACORDO COM O INSTRUMENTO DE REPASSE 4109005/2023 ENTRE O MUNICÍPIO 

DE GUAPIRAMA E A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – ITAIPU BINACIONAL MAIS 

ENERGIA. 

1.2 A licitação será realizada por MENOR PREÇO GLOBAL sendo composto pelos itens 

descritos na planilha de serviços, conforme tabela constante no Memorial Descritivo, devendo o 

licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

1.3 PREÇO MÁXIMO: R$ 48.204,57 (quarenta e oito mil, duzentos e quatro reais e cinquenta 

e sete centavos). 

1.3.1. Não serão aceitas propostas com valor superior ao preço máximo admitido para a licitação. 

1.4 CAPITAL INTEGRALIZADO MÍNIMO EXIGIDO em 10% sob o valor da obra (art. 

69, §4º, da Lei nº 14.133/21): R$ 4.820,45 (quatro mil oitocentos e vinte reais e quarenta e cinco 

centavos). 

- JUSTIFICATIVA  

1.5 O Município de Guapirama está localizado na região norte do Estado do Paraná, pertencente 

à região geográfica imediata de Santo Antônio da Platina com 189,100 Km², com 4.626 habitantes, 

sendo 3.593 na zona urbana e 1.033 na área rural, de acordo com censo 2022. 

1.6 A gestão municipal possui preocupação cada vez mais presente nas diretrizes de 

sustentabilidade, considerando um cenário de escassez de recursos naturais, hídricos a medida em 

que a construção de cisternas vai de encontro com ações que demonstram eficiência em forma do 

reuso da água pluvial, para lavar veículos, equipamentos, entre outros. 

 
2 DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
2.1 NÃO PODERÃO DISPUTAR está licitação: 
2.1.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.1.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.1.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre fornecimento de bens a ela necessários; 

2.1.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.1.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.1.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.1.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
2.1.8 Agente público do órgão ou entidade licitante; 
2.1.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
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2.1.10 Empresas impedidas por força da lei, inclusive, as declaradas inidôneas; 
2.1.11 Empresas estrangeiras que não funcionam e/ou não estejam autorizadas a operar no país. 
2.1.12 Empresa sob falência, dissolução ou liquidação. 

2.1.13 Empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou de forma 

isolada. 
2.1.14 Pessoas jurídicas reunidas em consórcio devido à baixa complexidade do objeto. 

2.2 O impedimento de que trata o item 2.1.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.3 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem os itens 2.1.2 e 2.1.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 

de agentes públicos do órgão ou entidade. 
2.4 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.5 O disposto nos itens 2.1.2 e 2.1.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.6 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física 

ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada 

inidônea nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

2.7 A vedação de que trata o item 2.1.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

2.8 PODERÃO PARTICIPAR da licitação, empresas, brasileiras ou estrangeiras, devidamente 

constituídas, que possuam objeto social pertinente e compatível ao licitado, e que atendam todas 

as exigências deste Edital e de seus anexos, e desde que devidamente credenciadas no sistema 

eletrônico do Portal BLL Compras. 

2.8.1 O licitante deverá providenciar o credenciamento prévio perante o Sistema Eletrônico de 

Licitações Portal BLL Compras, através do site https://bllcompras.com, viabilizando a 

utilização da plataforma e participação do certame. 

2.9 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.10 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

Sistema Eletrônico de Licitações Portal BLL Compras, e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 

registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.11 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

- TRATAMENTO FAVORECIDO 

2.12 Este edital é EXCLUSIVO para Micro, Pequena Empresa e MEI´s, em decorrência do valor 

https://bllcompras.com/
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da contratação (art. 48, I, da LC 123/06). 

2.12.1 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados não extrapolem a receita 

bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.12.2 De acordo com o art. 45, da Lei 123/2006, nos casos de empate ficto (art. 44, §2º da Lei 

123/2006), será observado o disposto no item 5.17, deste Edital, para o(s) item(s) não exclusivo(s). 

2.12.3 Cabe ao agente de contratação, previamente ao momento dos lances, anunciar aos 

participantes a existência de licitantes com esses benefícios. 

2.13 De acordo com o art. 43, §1º da Lei 123/2006, no caso de a microempresa empresa de 

pequeno porte ser declarada vencedora do certame, apresentar documentos que identifiquem 

alguma restrição na comprovação de sua regularidade fiscal, ser-lhe-á concedido prazo de 05 

(cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério do LICITADOR, para a regularização 

da restrição e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeitos de negativa. 

2.13.1 Caso a proponente vencedora não regularize a situação, serão convocadas as proponentes 

remanescentes, segundo a ordem de classificação. 

2.14 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

2.15 Para fins de comprovação do enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno 

Porte, deverá ser apresentada Certidão expedida pela Junta Comercial de seu domicílio, podendo 

ser substituída pelo Comprovante de Inscrição e Situação Cadastral com o Cadastro Nacional da 

Pessoa Jurídica – CNPJ. 

2.16 A microempresa ou empresa de pequeno porte que desejarem participar do certame para o 

tratamento diferenciado com os benefícios da LC 123/06, alterada pela LC 147/14 deverá declarar 

essa situação. 
2.17 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, para 
o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 
nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 
3 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.1.1 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até 

a abertura da sessão pública. 

3.2 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances. 

3.3 A Licitante, filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou 

financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso a Licitante participe em 

mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em consideração e 

serão rejeitadas pelo agente de contratação. 

3.3.1 Para tais efeitos entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, 

as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes 
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legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra 

empresa. 

3.4 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

3.4.1 Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

3.4.2 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

3.4.3 Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

3.4.4 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.4.5 Se organizado em cooperativa, declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.4.6 Se enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, 

declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 

observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.4.6.1 Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

empresas fora deste enquadramento estão impedidas de participar. 

3.4.7 Está plenamente capacitado a efetuar o fornecimento dos produtos licitados, referente a 

presente concorrência, nas quantidades e nos prazos previstos. 

3.4.8 Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação na Presente 

Concorrência da Prefeitura Municipal de Guapirama, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências supervenientes. 

3.4.9 Dentre os membros do quadro societário, não há cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de 

servidor da mesma pessoa jurídica, investindo em cargo de direção, chefia ou assessoramento, 

para o exercício de cargo em comissão ou de confiança, ou ainda, de função gratificada na 

Administração Pública direta e indireta, compreendido ajuste mediante designações recíprocas. 

3.5 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.6 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta 

e obedecerá às seguintes regras: 

3.6.1 A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 

melhor oferta;  

3.6.2 Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 

estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 
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3.7 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.7.1 Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por menor preço; e 

3.7.2 Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.8 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 

de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão.  

3.9 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

4 DA PROPOSTA 

4.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico da 

BLL, dos seguintes campos: 

4.1.1 Desconto do item; 

4.1.2 Marca; 

4.2 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

4.2.1 No preço ofertado deverão estar incluídos todos os insumos que o compõe, tais como, e 

sem se limitar, todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 

comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

4.3 A proposta de preços enviada implicará a plena aceitação, por parte da Licitante, das 

condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
4.4 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.6 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.   

4.7 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.9 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. (art. 90, §3º, e art. 155, VI, da Lei nº 14.133, de 2021) 

4.10 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

4.11 Fica vedado ao Licitante qualquer tipo de identificação quando do registro de sua proposta 

de preços, sob pena de desclassificação do certame. 
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4.12 Na análise das propostas, a Administração poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a 

substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em 

ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

5 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2 O agente de contratação verificará as propostas de preços enviadas, antes da abertura da fase 

de lances, desclassificando, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os 

requisitos estabelecidos no Edital, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis, 

informando de tal fato ao licitante desclassificado. 

5.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

5.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o agente de 

contratação e os licitantes. 

5.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

5.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

5.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de R$ 50,00 (cinquenta reais). 

5.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
5.10 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.11 Para o envio de lances na concorrência eletrônica o modo de disputa “ABERTO”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

5.11.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 02 

(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 

de classificação. 

5.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de contratação, auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.11.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

5.11.6 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
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valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.12 No caso de desconexão com o agente de contratação, no decorrer da etapa competitiva da 

Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances. 

5.12.1 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o agente de contratação persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo agente de contratação aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor 

de sua proposta. 

5.13 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação do porte da 

entidade empresarial. Identificar-se-á as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 

assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 

5.13.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.13.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto. 

5.13.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.13.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

5.14 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o agente de contratação poderá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor 

preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 

previstas no edital. 

5.14.1 A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais 

licitantes 

5.14.2 O agente de contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.14.3 É facultado ao agente de contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.14.4 Após a negociação do preço, o agente de contratação iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

5.14.5 Deverá o licitante apresentar ao final no julgamento das habilitações as propostas ajustadas, 

sob pena de multa, nos termos dos artigos 155, incisos IV e V, e 156, inciso II, da Lei 14.133/2021. 
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5.14.6  A não apresentação da proposta ajustada não exime o participante das propostas 

fornecidas através da plataforma de participação da disputa, podendo ser adjudicado normalmente. 

5.14.7 Ainda, a não apresenta da proposta ajustada não exime o licitante da obrigação de assinar o 

contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração. 

5.15 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento 

total da obrigação assumida devendo ser penalizado em até 5% do valor do contrato além de outras 

sanções legalmente estabelecidas além da imediata perda da garantia de proposta em favor do 

órgão ou entidade licitante, nos termos do artigo 89, § 5º da Lei n° 14.133/2021. 

5.16 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, 

o agente de contratação poderá negociar condições mais vantajosas. 

5.16.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

5.16.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

5.16.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

5.16.4 O agente de contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.16.5 É facultado ao agente de contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. Após a negociação do preço, o 

agente de contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

5.17 Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às 

penalidades estabelecidas neste Edital. 

 
6 DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1 Encerrada a etapa de negociação, o agente de contratação verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e legislação correlata, e no item 2 

do edital. 
6.2 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.3 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido decorrente da Lei Federal nº 123/2006, o agente de contratação verificará se 

faz jus ao benefício. 

6.4 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o agente 

de contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 

à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos. 
6.5 Será desclassificada a proposta vencedora que: 
6.5.1 Contiver vícios insanáveis; 
6.5.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.5.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
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contratação; 
6.5.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.5.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

6.6 No caso de bens em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.6.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

agente de contratação, que comprove: 
6.6.1.1 Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
6.6.1.2 Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.7 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 

a exequibilidade da proposta. 

6.8 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 

por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

6.9 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço. 

6.9.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas. 

6.9.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

6.10 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

6.10.1 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 
6.10.2 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema 

6.10.3 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo agente de contratação, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas 

neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

6.10.4 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o agente 

de contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma 

que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

 
7 DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para 

fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

7.1.1 Iniciada a fase de habilitação, o Agente de contratação, mediante aviso veiculado na 

plataforma, abrirá o prazo de 24 (vinte e quatro) horas, para que a licitante melhor classificada 
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apresente os documentos de habilitação. 

7.1.2 Na impossibilidade de obtenção/emissão de documentos por meio eletrônico, o Agente de 

Contratação solicitará sua apresentação pela licitante, juntamente com os demais documentos. 

7.2 A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios 

eletrônicos hábeis de informações no momento da verificação de documentação ou dos meios para 

a transmissão de documentos a que se referem as cláusulas anteriores, ressalvada a 

indisponibilidade de seus próprios meios. Na hipótese de ocorrerem essas indisponibilidades, a 

licitante deverá encaminhar os documentos solicitados por outros meios, dentro do prazo 

estabelecido, sob pena de inabilitação, mediante decisão motivada. 

7.3 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou 

cópia. 

7.4 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência 

ao disposto na Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

7.4.1 Poderá ser exigida a apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver 

dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

7.4.2 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

7.4.3 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

7.4.4 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no registro 

cadastral mencionado no caput deverão ser enviados por meio do sistema, em formato digital, no 

prazo de 02 horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do agente de contratação. 

7.5 A verificação pelo agente de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação, aos seguintes 

cadastros: 

a) Cadastro de Inidôneos mantido pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

b) Cadastro de impedidos e inidôneos mantidos pelo Tribunal de Contas do Estado, e cadastro de 

fornecedores sancionados deste Município; 

c) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e de Empresas Punidas – CNEP, 

mantido pela Controladoria-Geral da União; 

7.6 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.7 Será verificado se o licitante apresentou as declarações exigidas neste edital, em especial, 

aquela declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei Federal nº14.133, de 2021). 

7.8 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei Federal nº 14.133, de 

2021, art. 64): 

7.8.1 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.8.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

7.9 Na análise dos documentos de habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas, 
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que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

7.10 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o agente de contratação 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

7.11 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata 

o subitem anterior. 

7.12 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes 

ou só conhecidos após o julgamento. 

7.13 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.14 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

7.15 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado. 

7.15.1 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 

porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um 

acréscimo de 20% (vinte por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes 

individuais, nos termos do §1º, art. 15, da Lei Federal nº. 14.133, de 2021. 

 

8 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

8.1 Qualquer pessoa é parte legítima solicitar esclarecimentos ou para impugnar este Edital por 

irregularidade na aplicação da Lei Federal nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 

(três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

8.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

8.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados exclusivamente pela 

plataforma https://bllcompras.com. 

8.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

8.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e será motivada pela 

Administração, nos autos do processo de licitação. 
8.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
9 DOS RECURSOS 

9.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
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inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

9.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

9.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

9.3.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
9.3.2 O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 30 (trinta) minutos. 

9.3.3 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. Deverão ser 

encaminhadas as razões recursais dentro do prazo, sob pena de preclusão da manifestação da qual 

não será apreciada. 

9.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
9.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

9.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
9.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico https://guapirama.pr.gov.br/. 

 
10 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

10.1 O licitante e a contratada que incorram nas infrações previstas no art. 155 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021, apuradas em regular processo administrativo, sujeitam-se às sanções previstas no 

art. 156 da mesma Lei, bem como no Decreto Municipal nº 2.487/22. 
10.2 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

10.2.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo agente de contratação durante o certame; 

10.2.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 
10.2.2.1 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
10.2.2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
10.2.2.3 Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
10.2.2.4 Deixar de apresentar amostra; 
10.2.2.5 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

10.2.3 Não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 

prazo de validade de sua proposta; 

10.2.3.1 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.2.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação; 
10.2.5 Fraudar a licitação; 

https://guapirama.pr.gov.br/
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10.2.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

10.2.6.1 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
10.2.6.2 Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
10.2.6.3 Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

10.2.7 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
10.2.8 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013; 
10.2.9 Praticar qualquer infração prevista na legislação de regência. 

10.3 Com fulcro na Lei Federal nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 
10.3.1 Advertência; 
10.3.2 Multa; 

10.3.3 Impedimento de licitar e contratar e 

10.3.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 
10.4 Na aplicação das sanções serão considerados: 
10.4.1 A natureza e a gravidade da infração cometida. 
10.4.2 As peculiaridades do caso concreto 
10.4.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes 
10.4.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

10.4.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.5 A advertência será aplicada ao responsável desde que não se justifique a imposição de 

penalidade mais grave. 

10.6 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

10.6.1 A multa será aplicada em 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso na entrega, 

calculado sobre o valor do contrato ou documento correspondente. A partir do 10º (décimo) dia de 

atraso, a multa será aplicada em dobro, e, decorrido trinta dias de atraso, poderá ser decidido pelo 

cancelamento do pedido, pela rescisão contratual ou ainda, pela continuidade da multa. 

10.6.2 Nos casos de aplicação de advertência, a multa será aplicada em 5% (cinco por cento) 

calculada sobre o valor do contrato ou documento correspondente, ou ainda, sobre o valor estimado 

da licitação ou preço final obtido após a etapa de lances. 

10.6.3 Será aplicada em 15% para as infrações previstas nos itens 10.2.2 e 10.2.3, calculado sobre 

o valor do contrato ou documento correspondente, ou ainda, sobre o valor estimado da licitação ou 

preço final obtido após a etapa de lances. 

10.6.4 Será aplicada em 30% para as infrações previstas nos itens 10.2.4, 10.2.5, 10.2.6, 10.2.7 e 

10.2.8, calculado sobre o valor do contrato ou documento correspondente, ou ainda, sobre o valor 

estimado da licitação ou preço final obtido após a etapa de lances. 

10.7 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

10.8 Quando se tratar de infração passível de sanções de advertência e/ou multa, a apuração deve 

ser feita em processo administrativo simplificado, facultando-se a defesa do licitante ou contratado 

no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.8.1 A notificação, a ser elaborada pela Seção de Licitação, deve conter, no mínimo, a descrição 
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dos fatos imputados, o dispositivo pertinente à infração, a identificação do licitante ou contratado 

ou os elementos pelos quais se possa identificá-los 

10.8.2 No prazo estipulado para defesa, o notificado deverá apresentar todas as provas que possua e 

indicar aquelas que pretenda produzir. 

10.8.3 A apuração dos fatos e a apreciação da defesa no processo administrativo simplificado deve 

se dar pela Seção de Licitação, a quem cabe a elaboração da notificação, apreciação da defesa e a 

elaboração de Relatório Final conclusivo quanto à existência de responsabilidade do licitante ou 

contratado, com as seguintes informações: 
a) resumo das peças principais dos autos; 
b) opinião sobre a licitude da conduta; e, 
c) indicação dos dispositivos legais violados. 

10.8.4 No processo administrativo simplificado de que trata esse artigo, é dispensada manifestação 

da Consultoria Jurídica. 

10.8.5 Caso evidenciada, no curso do processo administrativo simplificado, ou se o caso envolver 

a prática de conduta que possa caracterizar infração punível com as sanções de impedimento de 

licitar ou contratar ou, ainda, de declaração de inidoneidade, deve ser instaurado o processo de 

responsabilização específico. 

10.8.6 O Julgamento do Procedimento simplificado caberá o Gestor Contratual. 

10.9 O impedimento de licitar e contratar será aplicado ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei nº 

14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública Municipal direta e indireta, 

pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

10.10 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei nº 

14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e 

VII do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave que a sanção referida no § 3º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

10.11 A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

10.11.1 A instauração do procedimento a que se refere o caput dar-se-á através de notificação 

exarada pelo Secretário Municipal de Compras e Licitações. 

10.11.2 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 

julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações 

finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

10.11.3 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

10.11.4 Concluída a instrução processual, a notificada será intimada para apresentar razões finais, 

no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

10.11.5 O relatório final elaborado pela comissão deverá ser conclusivo quanto à licitude da 
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conduta objeto de apreciação e indicará os dispositivos violados e as penalidades aplicáveis ao 

caso, será encaminhado à Assessoria Jurídica para análise e emissão de parecer. 

10.12 A aplicação de qualquer espécie de penalidade prevista neste Edital será de competência 

do Fiscal Municipal do Contrato. 

10.13 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à Procuradoria Municipal, que emitirá parecer 

no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
10.14 O recurso subirá para o Prefeito Municipal. 

10.15 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.16 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.17 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

10.18 No caso de consórcio, haverá responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos 

praticados em consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato. 

 
11 DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
11.1 Cabe à Autoridade Requisitante, a adjudicação do objeto e, a homologação da licitação. 
 
12 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

12.1 Os licitantes devem observar o contratado e fazer observar, por seus fornecedores e 

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 

licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
12.2 Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 

12.2.1 “Prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 

execução do contrato. 

12.2.2 “Prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar 

o processo de licitação ou de execução de contrato. 

12.2.3 “Prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 

com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 

estabelecer preços em níveis artificias e não-competitivos. 

12.2.4 “Prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em processo licitatório ou afetar 

a execução do contrato. 
12.2.5 “Prática obstrutiva”: 

a) Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos 

representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 

apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; e, 

b) Atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 

multilateral promover inspeção. 

 

13 GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA ADICIONAL 



 
 

 
ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAPIRAMA 
Seção de Licitações e Contratos – SLC  

 

Rua 2 de março, 460, Centro, Guapirama – PR 
CEP: 86.465-000 | CNPJ 75.443.812/0001-00 

Contato: 43 99103-7433 | E-mail: licitacao@guapirama.pr.gov.br 
 

Página 17 

13.1 Será exigida garantia da execução do contrato, na forma da CLÁUSULA DÉCIMA da 

Minuta de Contrato. 

13.2 O recolhimento da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, deverá ser 

efetuada nos termos dos artigos 96, 97, 98 e 59, §5º, da Lei n° 14.133/2021. 

 

14 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1 A licitante vencedora será convocada para assinatura do instrumento administrativo 

(contrato ou ata de registro de preço) e deverá assinar no prazo de 5 (cinco) dias uteis da data do 

encaminhamento para a mesma. 

14.2 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.3 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 

vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

14.4 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo agente de contratação. 

14.5 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

14.6 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.7 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

14.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

14.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 

14.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e do Termo de Referência que 

compõe este processo, prevalecerá as deste último. 

14.11 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico licitacao@guapirama.pr.gov.br, e na plataforma 

https://bllcompras.com/. 

14.12 Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser 

obtidas pelo telefone (43) 99103-7433 – Prefeitura Municipal de Guapirama/PR ou pelo endereço 

eletrônico: licitacao@guapirama.pr.gov.br. 

14.13 O Fiscal do Contrato será o servidor: Jarai Hakira Santos Komatsu. 

14.14 No caso de não constar prazo de validade nas certidões exigidas por este Edital, somente 

serão aceitas àquelas emitidas com até 02 (dois) meses, contados da data de sua expedição. 

14.15 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.15.1 ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

14.15.2 ANEXO II – APÊNDICE AO TERMO DE REFERÊNCIA 

14.15.3 ANEXO III – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA E CRONOGRAMA FÍSICO 

FINANCEIRO 

14.15.4 ANEXO IV – PROJETO BÁSICO / MEMORIAL DESCRITIVO 

mailto:licitacao@guapirama.pr.gov.br,
https://bllcompras.com/
mailto:licitacao@guapirama.pr.gov.br.
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14.15.5 ANEXO V – PROPOSTA COMERCIAL 

14.15.6 ANEXO VI – DECLARAÇÃO UNIFICADA 

14.15.7 ANEXO VII – ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 

14.15.8 ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE 

14.15.9 ANEXO IX – DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

14.15.10 ANEXO X – DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO DE UTILIZAÇÃO DE 

PRODUTOS E SUBPRODUTOS DE MADEIRA E DE GERENCIAMENTO DE 

RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL 

14.15.11 ANEXO XI – DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE OPERACIONAL FINANCEIRA 

14.15.12 ANEXO XII – RELAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE VEÍCULOS, MÁQUINAS E 

EQUIPAMENTOS 

14.15.13 ANEXO XIII – CRONOGRAMA DE UTILIZAÇÃO DE VEÍCULOS, MÁQUINAS E 

EQUIPAMENTOS 

14.15.14 ANEXO XIV – MINUTA DE CONTRATO 

 

 

 

Guapirama/PR, 27 de março de 2025. 

 

 
Josiane Nunes Carvalho 
Agente de Contratação 
Portaria nº 025/2025 

 
 
 
 
 
 
 

ANEXOS AVULSOS 
 
 
 
 
 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 
 
 

ANEXO III 
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA E CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO 
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ANEXO IV 

PROJETO BÁSICO / MEMORIAL DESCRITIVO 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO II 

APÊNDICE AO TERMO DE REFERÊNCIA  

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de empresa visando o fornecimento de serviços para a construção de 

cisterna de acordo com o Instrumento de Repasse 4109005/2023 entre o Município de 

Guapirama e a Caixa Econômica Federal – Programa Itaipu Binacional Mais Energia. 

 

LOTE ÚNICO 
Item Especificação Und Quant. Valor Total 

1 

Execução de serviços de fornecimento e instalação de 

Cisterna de fibra de vidro ou polietileno com 

capacidade de 20.000 litros, incluído instalações 

hidráulicas necessárias para a coleta da água do telhado 

e para o uso da água coletada. 

Melhores especificações, conforme Termo de 

Referência. 

Serviços/
obra 

01 R$ 48.204,57 

 

1.2. O objeto desta contratação é caracterizado como serviços de engenharia e obra comum, 

desta forma justifica-se a utilização do prazo do artigo 55, inciso II, alínea “a”, da Lei n° 

14.133/21. 

1.3. Não será utilizado o Sistema de Registro de Preços para a presente aquisição, vez que é 
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incompatível com o objeto da contratação. 
1.4. A presente contratação não foi pautada no princípio da padronização. 
1.5. A presente contratação não se pautou no princípio do parcelamento, vez que é incompatível 

com o objeto da contratação. 

1.6. O prazo de vigência da contratação é de 12 (meses) meses, contado da data de sua assinatura, 

prorrogável na forma dos instrumentos normativos da presente contratação. 

1.7. O objeto da contratação não é enquadrado como continuado. 

1.8. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 

da contratação. 

1.9. ART de projeto e execução, devem ser emitidas pela empresa contratada pela 

BENEFICIÁRIA para a execução da atividade. 
 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos, foi elaborado considerando a 

estimativa de consumo e utilização prováveis. 

2.2. O objeto da contratação não se encontra previsto no Plano de Contratações Anual do ano de 

2025. 

 

3. DREQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Subcontratação 

3.1. Será admitida a subcontratação parcial do objeto, limitado a 30% (trinta por cento) do valor total 

do objeto. 

Garantia da contratação 

3.2. Será exigida a garantia de contratação de que trata o art. 98 da Lei nº 14.133 de 2021, no 

percentual de 5% do valor inicial do contrato. 

Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021): 
3.3. Na presente contratação não será admitida a indicação de marca(s) ou modelo(s). 
Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço 

3.4. Não haverá restrição de marcas ou modelos. 

Da exigência de amostra 

3.5. Não haverá solicitação de amostras. 

Sustentabilidade 

3.6. A contratada deverá observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos 

resíduos da construção civil estabelecidos na Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de 

Resíduos Sólidos, Resolução nº 307, de 05/07/2002, do Conselho Nacional de Meio Ambiente – 

CONAMA, e Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010.Deverá ser observado pela 

empresa que executar tal serviço (Instalação da cisterna), boas práticas na execução do serviço 

visando minimizar possíveis impactos ambientais e alterações significativas no ambiente. 

 

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de Execução 
4.1. O início de execução do objeto deverá ocorrer após aceitação do processo licitatório e 
emissão da Ordem de serviços emitida pelo órgão concedente e gerenciador. 
4.2. O prazo de execução será de 03 (três) meses, prorrogável na forma dos instrumentos 

normativos da presente contratação. 

4.3. Os serviços serão prestados na Estrada Municipal - Garagem Municipal, n° 10, Parque 

Industrial - Guapirama – Paraná, conforme localizado no projeto de localização e 
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Implantação.  

4.4. Conforme o caso, a execução do objeto contratado deverá ser efetuada dentro dos requisitos 

de QUALIDADE e SEGURANÇA, em conformidade com as condições constantes deste Edital e 

seus anexos, obedecer às normas e padrões da ABNT e INMETRO, atender eficazmente às 

finalidades que dele(s) naturalmente se esperam, conforme determina o Código de Defesa do 

Consumidor, atender às normas de SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO, do 

MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO, e, quando for o caso, às legislações específicas 

das Agências Reguladoras, do Ministério da Saúde, do Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento, e da Vigilância Sanitária e demais normas e legislação pertinente e em vigência. 
Materiais a serem disponibilizados 

4.5. Para a perfeita execução do contrato, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a 

seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário. 
Especificação da garantia 

4.6. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

4.7. A garantia legal do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no 

contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de 

suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

4.8. A garantia será prestada com vistas a manter o objeto da contratação (Cisterna – Sistema 

de captação de água e armazenamento) fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer 

ônus ou custo adicional para o Contratante. 

4.9. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, 

ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas 

específicas (ABNT NBR 10.844 e a ABNT NBR 5626). 

4.10. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados 

pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções 

necessárias. 

4.11. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser 

substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e 

desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 

4.12. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 

Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a 

contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus 

componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal 

fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 

4.13. O custo referente ao transporte dos produtos cobertos pela garantia será de responsabilidade 

do Contratado. 

 

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

5.1. De acordo com item 7 do Termo de Referência. 

 

6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

6.1. De acordo com item 8 do Termo de Referência. 

 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
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7.1. De acordo com item 9 do Termo de Referência. 

 

8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

8.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 48.204,57 (quarenta e oito mil, duzentos e 

quatro reais e cinquenta e sete centavos), conforme item 12 do Termo de Referência. 

 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Municipal, conforme orçamento vigente consoante item 13 do Termo 

de Referência. 

9.2. Caso a contratação ultrapasse o presente exercício financeiro, a dotação relativa será 

indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

 

ANEXO V 

PROPOSTA COMERCIAL  

 

01 – Razão Social da Proponente 

02 - CNPJ/MF n°: 03 - Inscrição Estadual n°: 

04 - Endereço: 

05 - Bairro: Cidade/UF CEP 

06 – Fone: Fax: E-mail 

07 – Nome para contato: 

08 - Condições de pagamento: conforme edital 

09- Valor total da proposta: R$ (...) Expresso em algarismo e por extenso (Observado os 

limites máximos dos preços unitários constantes da planilha de quantitativos e os preços 

unitários constantes na planilha de preços anexa.) 

10 -Validade da proposta: 60 (sessenta) dias, a 

partir da apresentação (data limite para de abertura 

da sessão). 

11 -Prazo para entrega: conforme edital 

12 - Prazo de garantia: 05 (cinco) anos, contados da data do recebimento definitivo. 

13- Conta corrente n°: 14- Nome e número do banco: 

 

15-Nome e número da Agência: 
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16 – Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos a todas as condições 

contidas no edital da licitação deflagrada pela Prefeitura Municipal de ..........................., 

modalidade Concorrência nº ..................., Processo Licitatório o nº ..................., tipo menor 

preço, forma de execução indireta. Verificamos todas as especificações contidas no 

edital e demais peças que compõem o processo, não havendo discrepância entre quaisquer 

informações ou documentos que dele façam parte. Estamos cientes de todas as condições que 

possam, de qualquer forma, influir nos custos assim como qualquer despesa relativa à 

realização integral de seu objeto, assumindo total responsabilidade pelas informações, bem 

como pelos erros ou omissões, contidas tanto no formulário proposta, como em seus anexos. 

17 – Declaramos, em caráter irrevogável e irretratável, para todos os fins de direito, que a 

data base para reajuste/revisão dos preços propostos é a data da apresentação da proposta, em 

detrimento de qualquer outra. 

17.1 – Declaramos também, que ocorrendo correção dos preços através de reequilíbrio 

econômico-financeiro, na forma do art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 14.133/93, do 

reajuste porventura concedido será compensado o percentual concedido a título de 

reequilíbrio econômico-financeiro. 

18 – Esta proposta é composta das informações contidas nesta folha, planilha de custos 

apresentada nos moldes daquela consignada no projeto básico, planilha de demonstração do 

BDI, e planilha demonstrativa de custos unitários. 

(Localidade/UF), (...) de (...) de 2025. 

 

 

 

________________________________________ 

Assinatura do Representante Legal da Empresa 

Carimbo padronizado do CNPJ 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

Declaramos para os devidos fins: 1 que cumpre e concorda com os requisitos do edital; 2 que 

cumpre o art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal; 3 que cumpre os incisos III e IV do art. 

1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 4 que cumpre reserva de cargos; 5 Se 

cooperativa cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021; 6 Caso 

se enquadre como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006; 7 Inexistência de Fato Superveniente; 8 Condicionantes legais 

 

1. O signatário da presente, em nome da proponente (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob 

n°..................... , sediada (Endereço completo),para fim específico de futura contratação o 

instrumento será assinado pelo Sr. (a) .........................., (qualificação) portador(a) da Carteira de 

Identidade nº .....................e CPF nº ...................., declara, para todos os fins legais e 

necessários, sob as penas da lei, que: 

2. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

3. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7º, XXXIII, da CF/88; 

4. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

5. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

6. Se organizado em cooperativa, declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7. Se enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, 

declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 

49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

8. Está plenamente capacitado a efetuar o fornecimento dos produtos licitados, referente a 
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presente concorrência, nas quantidades e nos prazos previstos. 

9. Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação na Presente 

Concorrência da Prefeitura Municipal de Guapirama, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências supervenientes. 

10. Autorizo expressamente o compartilhamento dos meus dados pessoais nos documentos 

relacionados ao processo de licitação e contratação, conforme regido pela Lei nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018, conhecida como Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). Esta autorização 

abrange o compartilhamento de informações como nome, CPF, RG, endereço e quaisquer outros 

dados pessoais necessários para o adequado andamento do processo de licitação e contratação. 

Declaro estar ciente dos princípios e das garantias estabelecidas pela Lei Geral de Proteção de 

Dados e concordo com o compartilhamento de meus dados pessoais para os fins especificados 

nesta declaração. 

11. Não possui vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa 

proibição constar expressamente do edital de licitação. 

12. Dentre os membros do quadro societário, há cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor 

investindo em cargo de direção, chefia ou assessoramento vinculado à Secretaria Municipal 

Requisitante ou Secretaria Municipal de Compras e Licitações, ou ainda, de servidor designado 

para o exercício de cargo em comissão ou de confiança, compreendido ajuste mediante 

designações recíprocas? (Súmula vinculante nº 13 - STF). 

( ) Não 

( ) Sim 

Em Caso Positivo, apontar: 

Por ser expressão fiel da verdade, firmo a presente Declaração, assumindo as consequências civis, 

penais e administrativas sobre eventual falsidade do que for relatado. 

 

 

 

 

Local e Data 

 

 

 

 

 

____________________________________________________ 

(nome completo do representante da empresa, n° do R.G. e assinatura) 
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ANEXO VII 

ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 

 

 

 

 

ATESTO para os devidos fins, que o Sr(ª) ___________________________, profissional 

devidamente qualificado, mediante apresentação de ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) 

de cargo ou função da Empresa Licitante _____________________, portador(a) da Carteira de 

Identidade nº ___________ e do CPF nº _____________, visitou e vistoriou as áreas e os locais de 

intervenção, onde serão executados os serviços, objeto da CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 

__________/20___, juntamente com representante da Prefeitura de Guapirama, lotado no 

Departamento de Engenharia, tendo tomado conhecimento de todas as informações, peculiaridades e 

condições para cumprimento das obrigações contratuais referentes a execução do objeto desta 

licitação.   

 

Local e data,  

 

 

 

_______________________________________________________ 

(nome e nº da identidade do proponente licitante (responsável legal) 

 

 

 

 

______________________________________________ 

(nome e nº da identidade do representante da Prefeitura 

 

 

 

ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISITA TÉCNICA  
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Eu, _________________________ (representante do licitante), portador da Cédula de Identidade 

RG nº ____________ e do CPF nº ____________, na condição de representante legal devidamente 

constituído de _________________________ (identificação do licitante), inscrita no CNPJ sob o nº 

____________, para fins do disposto no Edital da presente Licitação, declaro, sob as penas da lei, 

em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que possuímos pleno conhecimento de todas as 

condições que possam, de qualquer forma, influir sobre o custo dos serviços e de seu respectivo 

cronograma de execução, pelo que não alegaremos desconhecimento das condições e do grau de 

dificuldade existentes como justificativa para se eximir das obrigações assumidas para com o 

Município.   

 

 

Local e data,  

 

 

 

_______________________________________________________ 

(nome e nº da identidade do proponente licitante (responsável legal) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO IX 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 
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O abaixo-assinado, na qualidade de responsável legal pela empresa 

_______________________________________ vem, pela presente, indicar a V.Sas. o(s) 

profissional(is) Responsável(is) Técnico(s), de acordo com a Lei Federal nº 5.194/1966 e com as 

Resoluções nº 218/73 e nº 317/83 do CONFEA – Conselho Federal de Engenharia e Agronomia, 

com a Lei Federal nº 12.378/2010 e com o § 9º do art. 67 da Lei Federal nº 14.133/2021, caso 

venhamos a vencer a referida licitação: 

01 Nome:  

Título: CREA e/ou CAU nº 

Atribuição: Responsável pelo(a)*  

Assinatura Responsável Técnico: 

(*)  Indicar qual é o tipo do serviço sob a responsabilidade do profissional indicado e conforme a 

equipe técnica proposta 

Obs.: Repetir com os dados solicitados acima até completar a equipe técnica proposta.  

 

Os referidos responsáveis registrarão as Anotações de Responsabilidade Técnica – ARTs no CREA 

e/ou os Registros de Responsabilidade Técnica – RRTs no CAU, conforme preceitua o artigo 1º da 

Lei Federal nº 6.496/1977 e o artigo 20 da Lei Federal nº 5.194/1966, antes do início da obra, 

ficando sujeito a aplicação de penalidades previstas na legislação vigente e no Edital da presente 

licitação.  

 

Local e Data 

 

______________________________ 

Representante Legal da Empresa 

Nome: 

CPF: 

ANEXO X 

DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO DE UTILIZAÇÃO DE PRODUTOS E 

SUBPRODUTOS DE MADEIRA E DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DA 

CONSTRUÇÃO CIVIL 
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Eu, _________________________________________________, Identidade n° 

_____________________ e CPF _____________________, na qualidade de responsável legal 

pela empresa _____________________________________________ declaro, sob as penas da lei, 

que para execução da(s) obra(s) e serviço(s) de engenharia, objeto da referida licitação, que a 

empresa cumprirá as exigências legais e ambientais, e em especial: 

 

1. Somente serão utilizados produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou de origem 

nativa de procedência legal, decorrentes de desmatamento autorizado ou de manejo florestal 

aprovados por órgão ambiental competente, integrante, do Sistema Nacional do Meio Ambiente 

(SISNAMA), com autorização de transporte concedida pelo Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente e dos Recursos Renováveis (IBAMA), e em conformidade com o Decreto Estadual 

nº 4889 de 31 de maio de 2005. 

 

2. No que diz respeito ao Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, a obra será realizada 

de acordo com a Resolução do CONAMA nº 307, de 5 de julho de 2002 e com a Legislação 

pertinente do Munícipio de Apucarana. 

 
 

 

Local e Data 

 

 

______________________________ 

Representante Legal da Empresa 

Nome: 

CPF: 

 

 

 

 

 

ANEXO XI 

DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE OPERACIONAL FINANCEIRA 

 

 

 

 

DECLARAMOS, nos termos do § 8º do art. 67 da Lei Federal n.º 14.133/2021, e sob as penas   da   

lei,   pessoa   jurídica ________________________ , estabelecida à 

_________________________________, por mim legalmente representada, possui os 

compromissos assumidos abaixo que importam diminuição da capacidade operativa ou absorção de 

disponibilidade financeira, calculada está em função do patrimônio líquido atualizado e sua 

capacidade de rotação.  
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CÁLCULO DA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA OPERACIONAL:  

 

DECLARAMOS que as demonstrações abaixo correspondem a real situação da proponente. Esses 

índices foram obtidos no balanço do último exercício social.  

 

DECLARAMOS ainda que, a qualquer tempo, desde que solicitado pelo licitador, comprometemo-

nos a apresentar todos os documentos ou informações que comprovarão as demonstrações.  

 

SÃO AS DEMONSTRAÇÕES: 

Tipo de índice  Valor em reais  Índice 

Liquidez geral (LG)  

LG = (AC + RLP) / (PC + ELP) 

  

Liquidez corrente (LC)  

LC = AC / PC 

  

Solvência Geral (SG)  

SG = (AC + AP + RLP) / (PC + ELP) 

  

OBS: Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as 

demais. 

 

 

Local e Data 

 

 

______________________________ 

Representante Legal da Empresa 

Nome: 

CPF: 

ANEXO XII 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE VEÍCULOS, MÁQUINAS E 

EQUIPAMENTOS 

 

 

 

 

Prezados Senhores,  

 

 

 

........................................ (Razão Social, endereço e CNPJ do LICITANTE), DECLARA, sob as 

penas da lei, possuir condições e capacidade para mobilizar, em tempo hábil, e pelo prazo requerido, 
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todos os equipamentos, materiais e mão de obra necessários para a execução das obras e serviços 

objeto da LICITAÇÃO – CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº _____/ 2025. 

 

Nº Veic/Maq/Equip Marca/Modelo Forma 

Aquisição 

Ano 

Fab/Placa 

Quant. Estado 

Manut. 

       

 

 

 

Local e Data 

 

 

______________________________ 

Representante Legal da Empresa 

Nome: 

CPF: 

 

 

 

 

 

 

ANEXO XII 

CRONOGRAMA DE UTILIZAÇÃO DE VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº  

PROPONENTE: 

 

 
Código DISCRIMINAÇÃO DOS VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

DISPONIBILIZADOS 
PRAZO DE EXECUÇÃO 

30 60 90 120 150 180 

  UTILIZAÇÃO       

QUANTIDADE       

  UTILIZAÇÃO       

QUANTIDADE       

  UTILIZAÇÃO       

QUANTIDADE       

  UTILIZAÇÃO       

QUANTIDADE       
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Local e Data 

 

 

______________________________ 

Representante Legal da Empresa 

Nome: 

CPF: 

 

 

 

 

 

 

ANEXO XIV 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ........, QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO 
DE GUAPIRAMA, E ................................................................. 
 
  
De um lado a PREFEITURA DE GUAPIRAMA, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 75.443.812/0001-00, com sede administrativa sito Rua 02 de março, 

460, centro, na cidade de Guapirama, Estado do Paraná, neste ato representado pela Autoridade 

Administrativa que este subscreve, Sr(a) ........................................................... , portador da 

Carteira de Identidade nº. ............... e CPF nº ..........................., doravante denominado 

CONTRATANTE, e, de outro lado, designado CONTRATADO, ...................................................., 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº.  ................................, 

neste ato representada pelo(a) Sr(a). .................................., portador da Cédula de Identidade 

RG nº ......................., inscrito(a) no CPF/MF sob o nº. ........................., tendo em vista o que 

consta no Processo Administrativo nº........../....... e, em observância às disposições da Lei nº. 

14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, celebram o presente Termo de 
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Contrato, decorrente da Concorrência Eletrônica nº. ........../......., mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

O fiscal do contrato será o seguinte servidor: ..................................... 

 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO (art. 92, I e II, da Lei Federal nº. 14.133, de 2021) 

1.1 O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA VISANDO O 

FORNECIMENTO DE SERVIÇOS PARA A CONSTRUÇÃO DE CISTERNA – SISTEMA DE 

CAPTAÇÃO DE ÁGUA E ARMAZENAMENTO, DE ACORDO COM O INSTRUMENTO DE 

REPASSE 4109005/2023 – ITAIPU BINACIONAL MAIS ENERGIA, ENTRE O MUNICÍPIO 

DE GUAPIRAMA E A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1      

VALOR TOTAL CONTRATADO DE R$ .............. 

Vinculam está contratação, independente de transcrição: 
I. O edital licitatório e seus anexos; e, 
II. A proposta do contratado. 
1.2 O regime de execução é de empreitada por unitário. 
 
2. CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 O prazo de vigência da contratação é de um ano. contados do(a) assinatura do contrato, 

prorrogável, sucessivamente, por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei Federal n° 

14.133, de 2021. 

2.1.1 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 

que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 

negociação com o contratado. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

(art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega e recebimento do objeto, observação o que constam no Edital e 

seus anexos. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Será admitida a subcontratação parcial do objeto, limitado a 30% (trinta por cento) do valor total do 

contrato. 

4.2 É vedada a subcontratação total ou das parcelas tecnicamente mais complexas dos serviços de 

engenharia. 

4.3 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro 
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ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, conforme art. 122, §3º, da 

Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

4.4 O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica 

do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente, conforme §1º, 

art. 122, da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

4.5 A subcontratada será solidariamente responsável com a contratada por todas as obrigações 

legais e contratuais decorrentes do objeto do Contrato, nos limites da subcontratação, inclusive as 

de natureza trabalhista e previdenciária. 

4.6 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada 

pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades 

da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das 

obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ .......... (  ). 

5.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.1.2. O valor especificado é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O pagamento dos serviços será efetuado em moeda brasileira corrente, após medições em até 

10 (dez) dias úteis após a apresentação correta de cada fatura dos serviços executados e 

documentos pertinentes, devidamente protocolados, desde que cumpridas às cláusulas contratuais 

e obedecidas às condições para liberação das parcelas junto ao Governo do Estado, informar a 

modalidade e número da licitação, empenho e dados bancários. 

6.2. O faturamento deverá ser protocolado, em 02 (duas) vias (original e uma cópia), no 

protocolo geral na sede do licitador e deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a 

padronizar condições e forma de apresentação: 

a) nota fiscal/fatura com discriminação resumida dos serviços executados, período de execução da 

etapa, número da licitação, número do contrato de empreitada, observação referente à retenção do 

INSS e outros dados que julgar convenientes, não apresentar rasura e/ou entrelinhas e esteja 

certificada pelo engenheiro fiscal.  

b) Cópia do comprovante de recolhimento do ISS ou cópia do Alvará de Localização e 

Funcionamento quando devido em outro Município.  

c) Cópia do comprovante de recolhimento de INSS da Nota Fiscal, se houver.  

d) Prova de regularidade conjunta relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 

expedida pelo Ministério da Fazenda do domicílio ou sede do proponente ou outra equivalente. 

e) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), demonstrando situação regular no 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.  

f) Prova de regularidade relativa ao FGTS, demonstrando situação regular no cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei.  

g) Prova de inexistência de débitos trabalhistas, através da apresentação da Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas – CNDT. 
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h) Fotos de cada medição da obra.  

i) Alvará de construção, se houver (legislação municipal).  

j) Apresentar cópia da Anotação de Responsabilidade Técnica de Execução (ART) da obra. 

Nenhum pagamento será efetuado à contratada sem que tenha ocorrido antes, a apresentação da 

respectiva ART, a qual deverá ser devidamente recolhida no prazo máximo de 10 dias, após a 

emissão da Ordem de Serviços pela Contratante.  

k) Extrato de optante ou não optante pelo Simples Nacional.  

l) Cópia do holerite dos funcionários.  

m) Recolhimento do INSS relativo aos funcionários – GPS.  

n) Recolhimento do FGTS relativo aos funcionários (FGTS – GRF).  

o) Sistema Empresa de Recolhimento do FGTS e Informação à Previdência Social – SEFIP, só 

com a relação dos trabalhadores constantes do arquivo e com o resumo das informações à 

Previdência Social constantes do arquivo.  

p) Termo de garantia pelo período mínimo de 05 anos, nos termos do artigo 618 do Código Civil. 

q) Cópia do efetivo pagamento (comprovante de depósito e/ou recolhimento) do salário em conta 

dos empregados, mês a mês.  

r) No primeiro pagamento deverá constar cópias das CTPS assinadas.  

s) Controle de jornadas (cartão ou livro ponto), mês a mês.  

t) Cópia do empenho emitido pela Secretaria Municipal de Finanças. 

6.3. Nenhum pagamento será efetuado sem apresentação dos documentos a que alude o item 

anterior, bem como enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for 

imposta à adjudicatária, em virtude de penalidade ou inadimplemento das obrigações assumidas 

pela adjudicatária ou decorrente do Contrato sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer 

natureza. 

6.4. O pagamento somente efetuar-se-á mediante a tempestividade das certidões anteriormente 

mencionadas. 

6.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

6.6. A liberação da primeira parcela fica condicionada ao fornecimento, pela contratada da 

matrícula da obra junto à seguridade social e da ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) de 

execução dos mesmos e da última parcela fica condicionada, à emissão do Termo de Recebimento 

Provisório da Obra e ao fornecimento por parte da contratada da CND (Certidão Negativa de 

Débito) da obra. 

6.7. O contratante deverá fazer as retenções de acordo com a legislação vigente e/ou exigirá a 

comprovação dos recolhimentos exigidos em lei. 

6.8. Os pagamentos serão efetuados mediante medição dos serviços e instalação dos 

equipamentos e os serviços individualizados somente serão medidos após a sua completa 

execução e verificação de seu pleno funcionamento. Onde as medições ocorrerão a cada 30 (trinta) 

dias do início da execução do objeto contratual e compreenderá os serviços e materiais 

efetivamente aplicados, com a formalização de boletim de medição elaborado com base na 

planilha orçamentária de serviços, pela Fiscalização da Obra. 

6.9. O Município reserva-se o direito de efetuar pagamentos parciais no caso de pendências de 

serviços ou mal funcionamento do mobiliário e dos equipamentos. O valor integral só será 
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recebido com a integral realização dos serviços sem pendências e a completa operacionalização do 

mobiliário e dos equipamentos. 

6.10. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice INCC - Índice Nacional de Custo da Construção para correção 

monetária. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste poderá ser realizado por simples apostilamento. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e, o Edital e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas; 

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.1.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

8.1.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos; 

8.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas; 

8.1.8. Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
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de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.8.1. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias, admitida a prorrogação motivada, por igual 

período. 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. Entregar o objeto acompanhado, quando cabível, do manual do usuário, com uma versão em 

português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor. 

9.1.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação. 

9.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 

eles solicitados. 

9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos. 

9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, devendo apresentar, quando 

solicitado, ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 

pagamento, comprovação documental. 

9.1.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato. 
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9.1.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros 

e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do contratante. 

9.1.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

9.1.15. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 

de boa técnica e a legislação de regência. 

9.1.16. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 

força da execução deste contrato. 

9.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência (Lei nº 8.213/91), para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 

2021). 

9.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

9.1.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução 

do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.1.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA 

ADICIONAL  

10.1 A garantia de execução será equivalente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, 

incluído, no que couber, o reajustamento de preços, podendo ser prestada conforme as 

modalidades previstas nos artigos 96 e seguintes da Lei 14.133/2021.  

10.2. A proponente vencedora deverá, quando da assinatura do termo de contrato de empreitada, 

sob pena de decair o direito de contratação, apresentar comprovação da formalização da garantia 

de execução e da garantia adicional, se houver. 

10.2.1 Como condição para assinatura do contrato, será exigida garantia adicional do licitante 

vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das 

demais garantias exigíveis de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021. 

10.3 No caso de o contratado optar pela modalidade seguro-garantia, deverá apresentá-lo no prazo 

máximo de 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do 

contrato. 
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10.4 Quando a garantia se processar sob a forma de Seguro-Garantia ou Fiança Bancária, não 

poderá ser prestada de forma proporcional ao período contratual, devendo sua validade coincidir 

com o prazo de vigência do contrato. Caso ocorra prorrogação do contrato, a garantia apresentada 

deverá ser prorrogada. 

10.5 Se ocorrer majoração do valor contratual, o valor da garantia de execução será acrescido pela 

aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual majorado. No caso de redução do valor 

contratual, poderá a contratada ajustar o valor da garantia de execução, se assim o desejar. Se 

ocorrer a prorrogação dos prazos contratuais deverá ser providenciada a renovação da garantia 

contemplando o novo período. 

10.6 A devolução da garantia de execução e da garantia adicional, quando for o caso, ou o valor 

que dela restar, dar-se-á mediante a apresentação de:  

a) aceitação pelo CONTRATANTE do objeto contratado e o termo de recebimento definitivo;  

b) certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto contratado 

concluído;  

c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica. 

10.7 Nos casos previstos de Extinção do Contrato por culpa da CONTRATADA, a garantia de 

execução e a garantia adicional, se houver, não serão devolvidas, sendo, então, apropriadas pelo 

CONTRATANTE a título de indenização/multa. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. As infrações e sanções administrativas encontram-se delineadas nos termos do Edital e seus 

anexos. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado ou, quando cumpridas as 

obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando 

esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 

contrato não mais lhe oferece vantagem. 

12.2.1. Na hipótese de que trata este subitem, o contratado deverá ser notificado, com antecedência 

mínima de 30 (trinta) dias. 

12.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; e, 

12.4.3. Indenizações e multas. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Municipal, nos termos do Edital. 

13.1.1. Estendendo-se a contratação para o exercício financeiro seguinte, a dotação relativa será 

indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

Federal nº. 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei Federal nº. 

14.133, de 2021. 

15.2. O valor contratual poderá ser revisto, a pedido do fornecedor ou por iniciativa da 

Administração, em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato 

superveniente que eleve os preços. 

15.3. Quando o valor contratual se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, a Administração convocará o fornecedor para negociar a redução dos preços 

registrados aos valores praticados pelo mercado. 

15.4. Quando o preço de mercado se tornar superior ao valor contratual e o fornecedor não puder 

cumprir o contrato, é facultado ao fornecedor requerer, antes do pedido de fornecimento, a revisão 

do preço registrado, mediante demonstração de fato superveniente que tenha provocado elevação 

relevante nos preços praticados no mercado. 

15.5. A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão do 

fornecedor, cabendo à Administração a análise e deliberação a respeito do pedido. 

15.6. Se o fornecedor não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro e a existência de fato 

superveniente, o pedido será indeferido pela Administração e o fornecedor continuará obrigado a 

cumprir os compromissos pelo valor contratado, sob pena de aplicação das penalidades 

administrativas previstas em lei e no edital, e, eventual rescisão. 

15.7. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

15.8. Registros que não caracterizam alteração do pacto podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal nº. 14.133, de 2021. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Joaquim Távora/PR para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação. 

 

Guapirama,  de      de 2025. 

 

 

 

 

               CONTRATANTE                                                                       CONTRATADA 


